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"Excluir a criDminalidade9 porque o ofendido 
nao proDloveu ": o'" processo criDlinal, é 
con~erir ao agente UIB "blll" de indenidade" 
, , 
Sobre o projeto da 
nova Lei de Imprensa 
(palestra em painel realizado na Universidade de Brasília, Dellllrta-
mento de Direito, Curso de Mestrado, sobre o projeto da Nova Lei de ' 
Imprensa, de autoria do senador Josa\lhat Marinho) 
Luiz Vicente Cernlcchiaro 
o ilustre. senador Josaphat Marinho apresentou o Projelo de Lei do 
Senado nO 173, de 1991 - Dispõe sobre a liberdade de imprensa, de 
opinião e de illfornlação, diséiplina a responsabilidade dos meios de 
comunicação e dá outras providências. Entremostra preocupação de 
ajustar a matéria à nova ordem constitucional, cujas normas hásicas 
estão no art, 5° - é livre a manifestação do pemamento, sendo vedado 
o anonimato (inciso IV) e é assegurado o direito de resposta, proporcio-
nai ao agravo, além da iilllenização por dauo material, lIIoral ou à 
imagem (inciso V), 
Algumas considera~{lés filZem·se necessárias, 
A Lei de Imprensa se justifica como texto paralelo ao C6digo Penal 
dadas as características da atividade dus órgãos de comunicação soda!. 
Ressalta·se, entre elas, a transmissão do pensamento 4ue garJlOu 
especial impulso com a deM:überta da imprensa e hoje se utiliza de 
sofisticada técnica, capaz de transmitir a idéia a distâucia e alcançar 
. ilimitado nÍlmero de destinatários. . 
O Direito 'é falo enonna, valorados em detenninado momento. É 
cultura, historicamente vista" O fato motiva a norma, A técnica moderna 
precisa ser considerada para critica da pnípria norma, 
O homem, sem dú\ida, é o destinal<írio da comunicação, Todavia, 
para justificar uma lei especial, imprescindível se faz suhlinhar o seu 
fim, Nenhuma lei pod~ ser pensada, desprezada sua teleologia, 
Estas observações vêm a propósito da definição de "meios de 
comunicação social", fornecida pelo art. 10, par;ígral(r único do Projeto 
de Lei de Imprensa de autoria do scnador ,Iosaphat Marinho, ollde se lê, 
que somente se ajustam ao :diplomà legal "desde que explorados ou 
operados JXlr empresas regulannente constituídas", 
'!?esloc'\l'se, na e~écie, a Mase' da Onalidade pela natureza jurídica . 
da ronte de lUal~(65I\\1;~n do pensamento. 
Não é, sem dúVidll, a \flelhor orientação. . 
Em primeiro lugar, .. ~ liçerdaae' de lIlillúfestaçãodo pensamento não 
pode ser restrita à imprensa enquanto organização. Ao contrário, tem 
amplitude bem' maior. Compreende a empresa de rádio, televisão, 
periódicos e alcança, também, independente da natureza jurídica, 
. qualquer forma de exteriorização de i.Mias. O jornal acadêmico, a 
revista de' uma' sociedade literária, o . manifesto de um grupo de 
intelectuais e o jornal mural do sindicato merecem a mesma considera-
ção das publica~'Óes de empresas proprietárias de grandes redações, 
Em segundo lugar. Dão ,se pode restringir a "livre manifestação do 
peusamento" às publicações periódicas. Um' manifesto, nesse quadran-
te, não seria cOllsiderado fonna de manifestação do pensillnento. O trato 
jurídico, então, deslocar-se-ja para o Código Penal. 
Vincular a liberdade, de manifestação do pensamento ao meio de 
veÍl'ulação é cercear o próprio direito de manifestar o pensamento. 
Em terceiro lugar, cumpre distinguir "manirestação do pensamento" 
da "aHvidaued05 meios de,comulúcaçãosocial", Num ponto, ambos se 
identificam .-;..'. trallsmitem: idéias ,c. 'reivindicações.' Diferenciam·se, 
porém, quanto ao modo ,deJançara. 'mensagem: A primeira éílmpla, 
informal; a segunda, restrita, fonnallllelltc organizada. ' 
A COllsHtuição da Repúblicainduiu a livre manifestação do pensa· 
mento no rol "Do; blreitos e Deveres! lndi~iduais e' Coletiv~s". Não 
pode, então, a lei ordimíria cOllfenr't;atamento distinto, considerando, 
insista·se, a natureza jurídica do expositor, ou o meio de manifestàção do 
pensamento. .. -. . 
Expor o pensamento, de outro lado, visando a um tratamento jurídico 
diferenciado, não se confunde com qualquer comunicação social, no 
sentido do homem relacionar-se collloutrem'. Reclama·se, até certo' 
ponto, tolerância JXlrque, a ~all5missão do pensar, restrito ontologica· 
mente, é vinculada ~ comuJlicação de expor' reivindicações, buscando 
catequizar ou m~nter adesão, .coesão de terceiros; 
Assim, publicar um'anúncio,'na seção. de classificados, buscando 
comprador paraum objeto antigo, é comunicação social, Não é, porém, 
a "manifestação dp PensaJIlento" que. preocupa a Constituição da 
Rep~blica, Ali, não há couteúdo ou propósito de trilllsmitir tomada de 
posição diilllie de valores que estimulamo hOnlem. 
O conceito exposto compreen~',os',atos da ação de manifestar o 
pensamento, Exemplificativlmwllte, a: procura, o recebimento e a 
diru,sãode illfonnações, - . I ",.,' 
. A comullicaçáQ,5OCial,envolve,',também. a infornmçao ao público. 
. Aqu~ lnaJlifest':ll\l~~. ~rilDOr4i~e!\tei.oj':idio, os jornais ea televisão .. '. 
Mais fál;il de compreender a notícia, impressão, som e imagem. 
Neste ponto, surge um problema: a extensão da licitude da comunica· 
ção social. 
O projeto preferiu indicar a ilicitude. Com isso, por exclusão, extrai·se 
o ilícito, A Parte 11 (Dos Delitos e da Responsahilidade) relaciona as 
infrações penais e repete o tradicional sistema par cascadcs.· 
\ O ar\. 50 recepcionaos artigos 138, 139 e 140 do Código Penal. Em . 
outros termos, trilllspõe, sem _ mais, os crimes de calúnia, difamação e 
injúria, 
Ao fazê·lo. encampa velha polêmica, até hoje, sem solução na 
doutrina e na jurisprudência. A pessoa jurídica pode ser sujeito passivo 
da difamação? 
Melhor seria tomar posição expressa a respeito, como o fizera o 
anteprojeto de refornlu da Parte Especial do Código Penal, 
No particular, preferível o substitutivo do senador José Fogu\a, que 
dedica, apesar da impropriedade de redação, o ar\. 5 o, IV ao pormenor 
- Divulgar matéria infundada, capaz de ahalar o conceito ou o crédito 
de pessoa jurídica. 
Duas passagens do projeto, nesse item, merecem reparo. 
De início, comina somente a pena de multa, Registra urna exceção, se 
o crime é "praticado através ele 'matéria paga", . 
Além de injustificável a distinção, o projeto não comina essa sanção; 
Não é a melhor orientu\'ão, Até de duvidosa constitucionalidade. O 
princípio da isonomia, embora quase nunca invocado, tamhém se aplica 
00 Direito Penal, Em havendo a transposição literal dos crimes contra a 
honra, não se concebe haver tratamento diverso para agentes do mesmo 
crime, considerando exclmivamente a qualidade do sujeito aHvo. Me· 
tar·se·á o comando de todos serem iguais perante a lei (leia.se, perante o 
Direito),. . 
Em segundo lugar, deve ser rejeitada estranha excludente de ilicitu· 
de. O art. 5° parágrafo 2° ostenta esta redação: "Não é considerada 
injúlia ou difamação a imputação de fato notório llU contra pessoa que, 
ofendida antes pela mesma crítica, tenha deixado de promover a 
responsabilidade do ofensor antecedente se a ofensa teve a lllesma 
repercussão", 
A redação não se recomenda. Melhor seria afirmar. "Não cOll5titui 
injúria ou difamação". Com isso, proclama·se a atipicidade. 
O mais grave, porém, é () conteúdo, Excluir a criminalidade, porque o 
orenoido Hão promoveu o processo criminal, é conferir ao agente um bill 
de, identidade. Toma·se o silêncio, e o que é mais grave, a impossibilida-
de de reagir" como' consentimento, . ou confissão de veracidade da 
imputação. É notório e conhecido que poucas pessoas (para não se dizer 
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nenhuma) têm possibilidade de enfrentar, com igualdade de rorças, 
campanha maciça dos principais órgãos de comunicação social. E aioda 
estranho: a simples propositura da ação penal seria bastante para inibir a 
investida maledicente. Imagem de retórica consentiri,\ comparar o 
ofendido a Jmbs na sexta-I"ira da paixlÍo. Caso houvesse pluraridacle de 
ofensas, se uma delas não sofresse reação, impediria a repulsa? 
O projeto acrescenta que, a pedido da vítima, [) juiz determinará a 
divlllgação da retratação, ou da sentença condenatóri;~ com o mesmo 
destaque da publicação ou transmissão ofensiva (art. 6° parágrafo 5°), 
Quanto à retratação, tudo bem. Encerra explicação ou reconhecimen-
to do autor da notícia ou da irrogação. 
Não se diga o mesmo da sentença condenatória. Aqui, à situação é 
outra. Não representa a reposição de eventual honra ofendida, ou 
r('colocação da verdade dos fatos. lmlica, isso sim, uma vindita ao 
contlenatlo.· COlO o tal, foi-lhe aplicada a san~üo cnhí\'d. Expô-lo, ade-
nwis, à sociedade, toca a dif!:lIidade da j)('\Soa. T,'nho-a inconstitucional, 
A Carta Maior impôe I't'speito à intl'p;ridade físiei! t' lHoral dos presos, 
réus e condenados. Helemhra a.1 Ordt'll:I\'ú('s Filipinas que illlpunhaul 
ao marido c<lmpli!(;('nt,' caminhar na ,'ia pl'lblica porlando capela de 
chifres na cabeça. Sem contar qualquer (,O\lOta~üo COIll a i\l(livi~\lali/~­
ção da pena, outro imperativo da Lei Maior. 
No tocante à responsabilidade pellal, mais uma vez, deve invocar-se a 
Constitnição da Repüblica. " ' 
A responsahilidade penal é individual. Não passa da pessoa do 
condenado (art. 5°, XLV). Além disso, responsabilidade subjetiva, o que 
decorre do contexto moderno do princípio da reserva legal e do 
princípio da [lersonalidade. 
Em sendo assim (o sistema par cascades não pode contrastar cum a' 
Constituição), responsável é o autor da ofensa. Assim, o art. 7() do re~ponsabilidade penal. 
projeto deveria indicar, no inciso I, () que aponta no inciso V - o autor ' A comunicação social deve enquadrar-se nos limites da legalidade. A 
do escrito a.>sinado. liberdade de comunicação, conquista democr:ílira, é ineompatível com 
É certo, a publicação 0\1 transmissáo pode ser editorial ou de opinião a leviandade e a irresponsabilidade (sentido jurídico do temlO). 
!Ião assinada, . Dessa forma, não se compreende a autorização para o jonralista 
Nesse caso, () autor do edilorial Oll lia opinião ufio se eximc dI) divulgar segredo de Estado; fIuando houver fllllcÍOllilrlo quP tcnha sua 
responsabilidade criminal. Ao contrário, junto com o editor-chefe ou ao guarda (art 8°, I). Contemple-se a seguinte hipôtese,"O limtiomirio, 
responsável pelo órgão de comunicação social, responderão em cooeur- quebrando dever de ofício, relata o segredo ao jornalista. Este divulga-o, 
so de agentes. O crime é atribuído a quem relJizou a conduta (ação ou . O projeto isenta o prollssional de qualquer responsabilidade. Evidente, 
omissão) e c não a quem a lei aponte (por referência gen~rica ou' mente, a perplexi,daderepele·asugestáo. Não se concebe jomalismo 
presunção) a autoria do fato, -. nesse.quadranle, - ',- - . . . 
. Sem alongar, imagine-se a hipótese de li publicação ou transmissão do De llllh:Q.lauo, inconcebíveLtambém a ex~lusilo da responsabilidade 
editorial. ser traz.ida a plÍblico, ele modo di fm'nte dnau torizado . pelo '~qualldo' a ()feosa à intÍlnidade,' à;.vida .privadl~ à honra e à imagem das 
editor-chefe. Apesar do elenco lega\' como (\ delito é conduta, só ao / ••. : pesstias:de1:urrer;de.Ínforniaçãoquétenhu·como fonte a autoridade 
respectivo agente podení ser imputado. Caso contrário, retofIlar-se"í ao-plíblica".{art 80 ; ll),.. ' 
período daresponsabilidade pelo fato de terceiro. ' O jornalista, por i1uslraçflO, obtém, Ils vezes provocadalllente, a 
O Sistema par cascades deve ser interpretado consoante os princípiosinfo~\llação duautorídade (o vocábulQ, certamente, gerará d.ivergêlleill 
. penais modernos, aliás, inscritos em nossa Lex Matei" náoobstaute para a"conceituação). 'LevianamenW:ou por mera plegJ'dia, dá ampla 
.. ' ordem de prect'{\ência dada pelo projeto. . " , •.... divulgaçáo: Nos: termos 'do pl:ojeto, nada acontecerá. E relegada, sem 
, O art..7;·, parágrafo 2° também se choca êom a Constituição da dúvida,a,conquista COIÍstilucionaldeque "são invioláveis a intimidade, 
República, .consentindo que a condenaçào "pelos ilícitos prel'istosnesta _, ·'avid~pri)l~~a,ah~~ra7Aimagem.d!lS~essoas ... " (art. 5°, X),>' 
> Lei" seja po~de~ada.somente para a "reinridência espl'cífica no abuso ;,,'A lI1eslIla si~uaç~9tí co.ll\emplacla"quando o fato conste.dç processo 
~dçJiberd~(! oeopinião". Não o é para a reincindênclagenéríca"<,ll\ ........ :admi!lis~íltivOQuj~ic.lat~M.Sq;I~ ~lrUle}, ' . .' 
qualquer outro nos antecedentes penais do condenado'? ,i, .:" i'" ;,:. :::: ••. QproGesso (11ão fie,çQ,nfu!ld,e;~q!n procedimento) admillistratlxo .ou 
~.- Concrelamente,a situação é esta: o jornalista condena(lorJ10l'5ell. ,,&;:! ',;Judil:~~pr~cí~1),Í ,ner~~~f;,~.a,te!lçãQ.~\l5 juristas,' ."" ". ....• . 
'. escrito, se: viera praticar, após a coudenação, diga-se, ocihne-ue lesão~;·,·:'i l~~.:9UI\,lIritpr1\SU~'%;si!llplt~.imJ,lutação de falo,antes .do encerra-
··corpo~al.liCrá tido como primário. Nilo se conta o delitoi\lJteriQQ\o"'i',:lnentll ~?iÍl~l1ér!\()o}:(4o;pr!!Ye.$so •. ~ tida como verdadeira,"verda~e 
.· .. contrário,relati'lamente a outrem, a condenação. anterior sempre sení. ':''1:; .PfoX~' ;,.-A. ~lVulgaça!tSfJazampJíl; ganha manchetes, fotografias .sao 
. cQmputad;l, Maisnma vez, o princípio da il,'1laldade é desc\}ljsideraclo, ".!'. '" ;"\,~stal1)pa~;lIs~:reSpo~~v!:!~ pelq inquéritooll processo dü()ill!ofln<l-[A.Partelll~DosCrimes Comuns - encena hipóles de .exclmiio de' ·.::çOes~.,ell.trel\iSI~ItI(I~~is~():P)e\lSaCio~a1ism(), 111uit<\s ve~e~, relega a' "'~i1f:~:tt.;~'~::'",{: , ,"~_o " ',. ',' ,'.,,', v,,',!"/{';' ~·',":!~~~!":;;;'\\~('I·~';':':'>;5':,J,':".'_.~""'" l,d, ',"""',", ,", ' 
-, ,~' -', 
discrição e seriedade que devem envolver uma investigação. 
Cumpre conciliar o direito de informação com o abuso do exercício 
do mesmo direito. Informar é relatar. Muitas vezes, a primeira impres-
são não tradnz a realidade. Dever-se-á, a fim de guardar os quadrantes 
da licitude, evitar a indicação do nome e publicação de fotografias ou 
Hlmagens de eventual protagonista do fato. 
De propósito, fez-se expressa referêrrcia à nossa cultura. O art. 26, da 
Lei nO 6.368, de 21.10.76 - tráfrco ilícito e uso indevido de substâncias 
entorpecentes - é, literalmente, letra morta. O auto da prisão em 
flagrante e o inquérito polirial para a apuração dos crimes ali dellnidos 
devem ser mantidos sob sigilo. Só após instaurada a ação penal, freará a 
critério do juiz a manutenção da reserva a que se refere a leL Todavia, 
não é isso que acontece em nossa sociedade. 
O pormenor diz respeito ,10 acesso à justiça, tema atual e preocupan-
te, tratado em outra oportl\llidade. 
Por fim, premido prelo lempo, lauce-se a última observaçào. 
O art. 8", IV do projeto garante outra excludente de ilicitude ao 
prol1ssional dos meios de rOtrlllnieação. Registra o dispositivo ser 
vedado it allloridade respollsável pelo processo a divulgaçllo de atos 
jlldieiais, policiais e admillistralivos qlle digam respeito li crianças e 
adolescentes a que se atribua alltoria de ato inlracinnal. Não constitlli, 
contudo, inli'ação à liberdade de iuJonnação jornalística se deles tomar 
cOllhecimcllto e for divulgado pelo profissioual de irnprl'nsa. 
O contra-senso é evidente. Se o inquérito ou o processo corre em 
sigilo, é lógico, ninguém dele pode tomar conhecimento, a não ser no 
desempenho da alividade funcional. Deve, em consequência, ser guar-
dado o segredo proBssional. Corno pode, então, terceiro que, de urna 
forma ou outra, teve ciência do fato, ficar liberado para divulgá-lo como 
melhor lhe pareça? 
A contradição, diga-se com respeito, é evidente. Contrastante, ade-
mais, com a Constituição da Hepública, que consente o sigilo em 
determinados atos (art. 96, IX). 
Outros aspl'c!oS do projeto são relevantes. Merecem a cuidadosa 
análise do jurista. Os ilustrl'S companheiros da Mesa, certamente. 
promoverão a crítica clJllstruli\'a. 
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